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RESUMO:
Alterações nos padrões de precipitação podem
ocasionar impactos sobre os sistemas ambientais,
sendo percebidos mais rapidamente nos sistemas
aquáticos e na biota associada. As respostas biológicas
dessas modificações climáticas envolvem variações na
distribuição espacial e temporal das espécies, e
mudanças nos mecanismos de funcionamento do
ecossistema. O objetivo deste trabalho foi caracterizar o
comportamento pluviométrico no baixo curso de uma
bacia hidrográfica amazônica, relacionando essas
modificações aos impactos potenciais que poderão
afetar comunidades íctias. Os resultados indicam
tendência de diminuição das precipitações no decorrer
dos anos, com a perspectiva de ocorrência de impactos
significativos sobre a comunidade de peixes local. 
Palavras chaves: Variabilidade Sazonal; precipitação
pluviométrica; biota aquática; rio Itapecuru

ABSTRACT:
Changes in precipitation patterns can have an impact on
environmental systems, being perceived more rapidly in
aquatic systems and associated biota. The biological
responses of these climatic changes involve variations
in the spatial and temporal distribution of species, and
changes in ecosystem functioning mechanisms. The
objective of this work was to characterize the rainfall
behavior in the lower reaches of an Amazon basin,
relating these changes to the potential impacts that
could affect fish communities. The results indicate a
tendency to reduce rainfall over the years, with the
prospect of significant impacts on the local fish
community. 
Key Words: Seasonal variability; rainfall; biota
aquatic; river Itapecuru
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1. Introdução
O destaque produzido pelas mudanças climáticas nos últimos tempos, ressalta a relevância da
análise das tendências de precipitação para a compreensão dos possíveis impactos que essas
variações possam ocasionar na sociedade em geral (CERA e FERRAZ, 2015). Para Tejada et al
(2016) é importante entender os efeitos dessas mudanças nos diferentes usos e na
conservação dos recursos hídricos, já que os níveis d’água variam ao longo do tempo em
função da variabilidade natural ou induzida pelas diversas forma de apropriação da natureza e
usos conflitantes.
As modificações do clima ocasionam vários impactos sobre os sistemas ambientais, podendo
ser percebido quase que de forma imediata nos sistemas vivos, fauna e flora, sendo
considerados uma das ameaças mais significativas à sobrevivência dos ecossistemas (Walther
et al, 2002).
 Mooij et al (2009) ressaltam que existem diversas evidência que mostram que tanto espécies
quanto ecossistemas, têm sofrido impactos das mudanças climáticas. As respostas biológicas
envolvem desde mudanças na distribuição espacial e temporal das espécies individuais, até
mudanças no mecanismo de funcionamento dos ecossistemas.
Os relatórios do Painel Intergovernamental sobre mudanças climáticas- IPCC (2013, 2014)
projetam cenários com significativas alterações no clima e consequentemente na biosfera
terrestre, destacando o aumento da temperatura do planeta em até 4,8° C ao longo deste
século. O cenário climático brasileiro acompanha essa mesma tendência, com aumento
significativo de temperatura, modificações nos padrões de chuvas e alterações na distribuição
de extremos climáticos, como secas, enchentes e inundações (Assis et al., 2012), com
remodelamento da intensidade e frequência desses eventos, o que segundo Adam et al (2015)
influenciará diretamente nas variáveis hidrológicas.
Esses extremos climáticos são respostas das mudanças que ocorrem no ciclo hidrológico que é
regulado pelas características climáticas. No contexto de bacias hidrográficas essas alterações
no clima geram como respostas aumento ou diminuição do afluente médio anual, o que
desorganiza significativamente a sistemática integrada de funcionamento da bacia, em que
qualquer evento que ocorra nos seus limites tende a alterar totais precipitados, quantidade e
distribuição temporal do escoamento, qualidade da água, alterações na cota do rio, a
hidrodinâmica e toda a estrutura trófica das comunidades biológicas (TEJADAS et al, 2016).
Essa sistemática hidrológica nas bacias hidrográficas brasileiras foi documentada pela ANA
(2014) que utilizou vários estudos para comprovar que os rios do Leste da Amazônia e
Nordeste do Brasil terão, em função da variabilidade climática, redução de suas vazões em até
20% (MILLY et al 2005), destacando ainda que na região Amazônica Brasileira o clima tenderá
a ditar reduções nas precipitações da região, muito embora não haja um consenso quanto ao
sinal dessas anomalias (Silveira et al 2013).
No estado do Maranhão na zona de transição entre os biomas Amazônico e Cerrado, no baixo
curso da bacia hidrográfica do rio Itapecuru, existe diversidade de ecossistemas, biodiversidade
e condições climáticas (SILVA et al, 2016), no entanto Rabelo et al (2012) descreve a
ocorrência de enchentes expressiva na região da bacia, principalmente por conta de ações que
envolvem a retirada da vegetação de proteção das margens do rio provenientes das ocupações
irregulares e dragagem de areia, por conta de empresas de construção civil, instaladas na
região.
Assim, as alterações nos elementos do clima podem estar remodelando essas composições, e
causando a perda de informações sobre a biodiversidade que ainda não se tem conhecimento.
Nesse contexto o objetivo deste trabalho foi investigar as variações na precipitação
pluviométrica no baixo curso da bacia hidrográfica do rio Itapecuru, no Estado do Maranhão
relacionando essas modificações aos impactos potenciais que poderão afetar as comunidades
de peixes que colonizam esta região, e que são fonte de recursos financeiros e alimentar da



comunidade ribeirinha.

2. Material e métodos

2.1Área de estudo
A bacia hidrográfica do rio Itapecuru encontra-se na porção centro-oeste do Estado do
Maranhão entre as coordenadas 2º51’ a 6º56’ Latitude Sul e 43º02’ a 45º58’ Longitude Oeste
(Alcantara, 2004). A bacia ocupa uma área de 53.216,84 Km², o que corresponde a 16,03% da
extensão territorial do estado. Limita-se na parte sul/leste com a bacia hidrográfica do rio
Parnaíba através da serra do Itapecuru, chapada do Azeitão e elevações. A oeste e sudoeste
com a bacia hidrográfica do Mearim e a nordeste com a bacia do Munim (IBGE,1998;
MARANHÃO, 2002).
O curso principal da bacia é representado pelo rio Itapecuru, que nasce no Sul do Estado
inserido no sistema formado pelas serras da Croeira, Itapecuru e Alpercatas, em altitude de
aproximadamente 530 m, desaguando na baía do Arraial, depois de percorrer cerca de 1.050
km, a Sudeste da Ilha do Maranhão, na forma de 2 braços de rios denominados: Tucha e Mojó
(MMA, 2006; NUGEO, 2011).
As condições morfológicas das regiões que atravessam o rio, o classificam em alto, médio e
baixo curso (Figura 1), conforme destacado por Medeiros (2001) e Alcântara (2004). A região
do baixo curso do rio é o foco principal desse trabalho.

Figura 1: Localização da bacia hidrográfica do rio Itapecuru, e sua divisão morfológica em alto médio e baixo curso.

O baixo curso se estende do município de Caxias até a foz do rio, na baía do Arraial, com uma
extensão de aproximadamente 360 km. O desnível total ao longo desse trecho é de 50 m,
atingindo uma declividade média de aproximadamente 14 cm/km e largura de até 130 metros



(MEDEIROS, 2001).
À medida que se aproxima da foz gradativamente o relevo vai se aplainando, a máxima altitude
é de 50 metros. Esse relevo aplainado facilita que em períodos de alta precipitação as margens
sejam encharcadas e em alguns pontos cobertas por água, configurando o que se conhece
como rios de planície, conforme descrito por SILVA E CONCEIÇÃO (2011).

2.2 Levantamento de dados para a caracterização climática
A série história que compõem os dados de precipitação foi obtida no site do Instituto Nacional
de Meteorologia – INMET, mantido pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento,
através da plataforma BDMEP (Banco de Dados Meteorológicos para Ensino e Pesquisa). A série
histórica analisada foi de 44 anos, compreendendo o período de 1971 até 2015. A estação
meteorológica utilizada está localizada no município de São Luís –MA, código 82280, latitude
-2.53 longitude -44.21, altitude 50.86 m, assumindo o status atual de estação operante,
distando aproximadamente 30 km da área de estudo

2.3 Análise dos dados
A série analisada foi superior à normal climatológica (N.C) que é o período exigido pela WMO
(2008) para a caracterização climática. Os dados foram submetidos à estatística descritiva de
média, desvio padrão e coeficiente de variação, após atender os pressupostos de normalidade.
Pinheiro et al (2013) destaca que a análise de pelo menos 30 anos da série de dados permite
que os processos cíclicos de curto prazo estejam incorporados, assim como, a existência de
estacionaridade na série.
As anomalias de precipitação do período foram determinadas através do desvio de precipitação,
segundo a fórmula:

em que Dp = desvio de precipitação; Pa = precipitação anual a ser analisada 
e Pm = precipitação média anual de 44 anos.

Através de valores característicos (precipitação total anual e total mensal) foi obtida a evolução
temporal. A precipitação em relação ao tempo, foram dispostos em um gráfico de dispersão e
ajustados por uma curva de tendência expressa pelo modelo linear do tipo y= a+bx, onde x é a
variável tempo, y é a precipitação. O coeficiente linear a corresponde ao valor da reta ajustada
para o tempo t = 0 e b é o coeficiente angular. A curva de tendência foi realizada com
estimativa de significância ao nível de 5%. Todos os dados foram organizados e trabalhados no
software Microsoft Office Excel.

3. Resultados e discussão

3.1 Evidências das mudanças climáticas na Região Amazônica
As variações climáticas assolam o mundo inteiro com impactos diversos sobre as diferentes
regiões, a exemplo da Amazônia que vem sofrendo impactos de eventos extremos. Em 2005 e
2010 a região sofreu com seca severa, enquanto em 2009 ocorreu uma das piores enchentes já
registradas. Esses episódios climáticos de intensidade extrema, afetaram a biodiversidade local,
atingindo espécies ameaçadas de extinção (MARENGO et al., 2011).
Tomasella et al (2010) destacam que em sistemas hidrográficos, como o amazônico a
variabilidade do clima, seja por causas naturais ou antrópicas, causa impactos na biota,
destacando especialmente as comunidades ictiofaunísticas, que nos anos de 2005 a 2010



sofreram elevada mortandade, afetando diretamente o funcionamento dos ecossistemas e
consequentemente as atividades econômicas e de subsistência associada à atividade de pesca.
Cenários projetados para a todo o Brasil, com destaque para a região amazônica, indicam
perturbações climáticas ainda maiores, com modificação nos padrões de chuvas, com destaque
para a redução nas precipitações pluviométricas e elevação na temperatura do ar em todo o
país (IPCC, 2014; Solomon et al 2007; Assis et al 2012).
Esse cenário deverá ser acentuado partir de 2040 com impactos mais severos sobre fauna e
flora, como em diferentes atividades humanas, bem-estar, saúde, infraestrutura e demanda de
energia. Essas mudanças no clima podem resultar em “die back” (colapso) da floresta
amazônica, com comprometimento de todas as suas funções ambientais (MARENGO, et al.,
2011), o que ressalta a importância de estudos que investiguem esses impactos em escala
local.
Silva et al (2016) descreveu que na região amazônica do estado do Maranhão, as precipitações
ocorridas ao longo de mais de 30 anos de observações aumentaram em alguns municípios e
diminuíram em outros, concluindo que essas mudanças climáticas não apresentam a mesma
variação por estarem em um mesmo bioma, mas que ocorrem de forma diferente nas
diferentes regiões do estado, o que pode estar associado aos usos do solo.

3.2 As mudanças climáticas e os impactos já descritos sobre as
comunidades Íctias
Em rios tropicais, o pulso de inundação, regula padrões ecológicos, como a preferência por
habitats, disponibilidade de recursos, acessibilidade a diferentes ambientes de interação,
podendo modificar áreas de alimentação, de reprodução, e até o período de maturação sexual
(Braga et al 2012.;Correa e Winemiller 2014, Mortillaro et al. 2015; Prudente et al, 2016).
O pulso de inundação é regulado diretamente pelo período climático de maiores precipitações
pluviométricas, que encharcam as áreas marginais ao rio aumentando a influência da lâmina
d’água e criando ambientes diversos, aonde de acordo com Budke (2007) a biota se distribui
em função das suas peculiaridades, adquiridas ao longo do processo de seleção natural e
refletindo as flutuações climáticas ocorridas ao longo dos anos.
No Brasil os exemplos clássicos dessas áreas inundáveis são as várzeas da bacia amazônica e a
planície aluvial do pantanal, ambas apresentando ritmo sazonal (regulares) de alagamento.
Prudente et al (2016) observaram que o pulso de inundação é um fator de extrema importância
para a ecologia alimentar da espécie de peixe Serrasalmus gouldingi, uma vez que em função
da sazonalidade a espécie modifica seus hábitos alimentares e estrategicamente passa a ser
generalista em função da oferta de alimentos em cada período climático. O mesmo
comportamento foi observado por Correa e Winemiller (2014) para outras espécies amazônicas.
Cantanhêde et al (2016) ao estudarem a espécie Hassar affinis detectaram que os picos
reprodutivos dependem dos picos pluviométricos, assegurando que as chuvas influenciam
diretamente na reprodução daquela espécie na baixada maranhense, em uma região de várzea.
Essa descrição, da influência climática na reprodução de peixes vêm sendo destacada na região
amazônica, aonde têm-se relacionado o início das chuvas com a formação das áreas inundáveis
e consequente aumento na disponibilidade alimentar e crescimento de larvas e juvenis, além do
destaque que o período chuvoso vem recebendo no desencadeamento das desovas (Santos
1982; Leão et al. 1991; Menezes e Vazzoler 1992; Sánchez-Botero e Araújo-Lima 2001; Leite
et al. 2006).
O conhecimento desses comportamentos que são influenciados por padrões climáticos, são
relevantes para traçar as estratégias de conservação e gestão dos ecossistemas aquáticos e de
toda a comunidade íctia associada, visando além do equilíbrio ecossistêmico a manutenção de
estoques pesqueiros.



3.3 Caracterização da precipitação no baixo curso da bacia
hidrográfica do rio Itapecuru
Os dados levantados para o estudo constituem uma série homogênea, ou seja, não há
descontinuidade em seu comportamento. Sendo possível determinar que as precipitações
apresentam-se reguladas por um padrão bem definido, com chuvas que se iniciam no mês de
janeiro e se estende até o mês de junho (Figura 2).

Figura 2: Representação gráfica dos valores médios de precipitação mensal (mm) 
no período de 1971 a 2015 para o baixo curso do rio Itapecuru.

A partir do mês de julho as precipitações diminuem e se inicia o período seco que se estende
até metade do mês de dezembro. Essa dinâmica climática foi observada por Lemos (2002) para
a bacia hidrográfica do Itapecuru, o qual caracterizou que existem duas estações bem distintas,
uma seca e outra chuvosa, destacando ainda que as precipitações podem variar de 1000 a
1500 mm por ano. Nessa descrição o autor considera a precipitação na bacia de forma
homogênea, e ignora que exista no baixo curso do rio, um regime pluviométrico diferenciado,
havendo indícios de que é o segmento com maior precipitação da bacia hidrográfica.
Alcântara (2004) considera que essa bacia situa-se em uma zona de transição dos climas
semiáridos do interior do nordeste para os úmidos equatoriais da Amazônia. Na região do baixo
curso o clima úmido se estende até a foz do rio, onde são registradas as mais altas
precipitações da bacia, que variam de 1.600 a mais de 2.000 mm durante seis meses
(dezembro a junho), enquanto os meses menos chuvosos se concentram no intervalo de julho a
novembro.
A análise mensal da série histórica evidencia como as precipitações estão distribuídas ao longo
do período, sendo possível destacar os intervalos de maior e menor precipitação. Para o mês de
janeiro, a série revela uma precipitação média de 230 mm para todo período. Com mínima de
16 mm no ano de 2007 e máxima de 503,5 mm no ano de 1985 (Figura 3).



Figura 3: Série histórica de precipitação para todos os meses de janeiro da série, 
a linha preta representa a média mensal do período.

Os meses de fevereiro, março, abril e maio representam os mais chuvosos ao longo do ano,
sempre com precipitações médias que ultrapassam os 300 mm, figura 4.

Figura 4: Representação gráfica da precipitação (mm) nos meses mais chuvosos.

As médias totais acumuladas nos 44 anos de observação da série correspondem a 98.027,20



mm. Dos quais aproximadamente 70 % são representados pelo quadrimestre, que se estende
de fevereiro a maio.
Molion e Bernardo (2002) caracterizam que a estação chuvosa principal no norte e nordeste
brasileiro se estende de fevereiro a maio, sendo a ZCIT – Zona de Convergência Intertropical o
principal fenômeno responsável pelas chuvas. Destacam ainda que a produção de chuvas nessa
região está associada, além da ZCIT, com a convergência de umidades (brisas e POAS), a
convecção local, e raramente a influência direta de frentes frias.
Os meses efetivamente mais secos são setembro, outubro e novembro (Figura 5) cujas médias
não ultrapassam 11mm, enquanto a média da precipitação total acumulada é de 4.237,1 mm,
representando 1,24% da média cumulada da série, que é de 2.180,46 mm, para esse
trimestre.

Figura 5: Representação das médias de precipitação total (mm) para os meses de setembro, 
outubro, novembro e dezembro para o baixo curso do rio Itapecuru.

O mês de dezembro revelou a precipitação mais representativa de média acumulada do período
seco, que totalizou 3038,5 mm, representando 3% da média total observada do período
estudado. No ano de 1989 ocorreu o dezembro mais chuvoso da série histórica observada com
média de 335,2 mm.
Os valores de precipitação média mensal, porcentagem em relação ao total anual, desvio
padrão e coeficiente de variação, estão apresentados na Tabela I.

Tabela 1. Precipitação média (Pm), porcentagem da média em relação ao total anual (Pm/Ptotal), 
desvio padrão (s) e coeficiente de variação (CV) para precipitações ocorridas de 1971 – 2015.



Período Mês Pm(mm) Pm/Ptotal(%) s CV(%)

 
 

Chuvoso

Jan 230,1 10,5 135 58,7

Fev 328,6 15,0 166 50,5

Mar 433,16 19,8 151 35

Abr 445,61 20,4 178 40

Mai 318,49 14,6 147 46,2

Jun 177,7 8,1 84 47,2

Seco

Jul 122,8 5,6 70 57

Ago 27,8 1,2 28 100

Set 10,7 0,5 17 159

Out 6,54 0,3 14 214

Nov 10 0,4 17 170

Dez 69 3,1 77 111,5

Fonte: Autor
Entre os meses de agosto e dezembro o coeficiente de variação (CV) foi elevado, mostrando a
variabilidade de precipitação mensal na região no período seco. Ao analisar a série estudada
para o mês de agosto observou-se anos de alta e baixa precipitação intercalados. Em 1983
ocorreu a maior precipitação do período com média igual a 113,5 mm, a segunda maior
ocorrência é do ano de 1996 com média de 88,1 mm. Nesse intervalo de 23 anos entre as
maiores precipitações, ocorreram episódios de baixas precipitações nos anos de 1976, 1981,
1983, 1992 e 1995 com médias de 0,6 mm, 0,7 mm, 1,4 mm, 0,2 mm e 6,5 mm. No ano de
1997 não houve precipitação registrada para esse mês.
A figura 6 apresenta a variabilidade do coeficiente de variação mensal da precipitação
pluviométrica no período observado.



Figura 6: Coeficiente de variação da precipitação mensal 
do período de 44 anos para a região do baixo curso do rio Itapecuru.

Nos meses de setembro, outubro e novembro foram observados a ausência de precipitação em
vários anos da série, no mês de outubro o CV mais elevado. A análise detalhada desse
trimestre possibilitou identificar que de 1971 a 1981 houve apenas dois meses de precipitação
acima da média (1973 e 1976), enquanto que entre 1982 a 1992 ocorreram em quatro anos
precipitações acima da média (1985, 1986, 1988 e 1989). Já do período de 1993 até 2015,
apenas no ano de 2011 houve precipitação significativa, sendo esta a maior média de todo o
período de observação. Na figura 7 pode ser visualizada a distribuição anual de precipitação de
todo o período estudado.

Figura 7: Médias de precipitação anual da série pluviométrica observada.

Foi possível identificar que padrões de precipitação pluviométrica estão se modificando ao longo
do tempo. Do período de 1971 a 1980 cinco anos apresentaram precipitação acima da média do
período, e cinco abaixo, intercalando-se os anos de altas e baixas precipitação. Nos anos de
1973, 1974 e 1975 as médias anuais estiveram acima da média do período, sendo identificado
um padrão de precipitações elevadas por três anos consecutivos que se repetia a cada oito
anos ocorrendo ainda em 1984, 1985 e 1986 e nos anos de 1994, 1995 e 1996. Esse padrão foi
modificado, após passados três anos do último triênio, quando as precipitações voltaram a
acontecer consecutivamente nos anos de 1999, 2000 e 2001, antecipando 5 anos em relação
ao padrão esperado.
Findado este último triênio, o padrão começou a ser de dois anos consecutivos de precipitações
elevadas, intercalado a um ano de baixa pluviosidade. Este padrão foi observado nos anos de
2003 e 2004 quando a precipitação foi elevada, sendo reduzida em 2005 e registrando valores
acima da média para os anos de 2008 e 2009. Baixas precipitações voltaram a ocorrerem 2010.
Para as anomalias de precipitações abaixo da média, observou-se para o primeiro decênio
quatro anos consecutivos de pluviosidade muito baixa (1976, 1977, 1978, 1979). Logo em
seguida mais três anos de precipitações menos significativas 1981, 1982 e 1983. No entanto,
para os anos seguintes não foi observada uma alternância de baixas precipitações intercaladas
com valores elevados. O padrão de quatro anos de baixas precipitações se repetiu nos anos de
2012, 2013, 2014 e 2015, trinta e dois anos após o último quadriênio. A variabilidade anual da
precipitação está apresentada na figura 8.



Figura 8: variabilidade anual da precipitação no período de 1971 a 2015.

As precipitações apresentaram flutuações com o decorrer dos anos, intercalando anos chuvosos
e anos secos, revelando os anos de picos de alta e baixa precipitação e a aproximação ou
afastamento em relação à média do período.
Em anos de El Niño (EN) e La Niña (LN) a precipitação sobre o nordeste brasileiro apresenta
alta variabilidade, o que demonstra uma relação direta de causa e efeito (LUCENA et al, 2011).
Os autores destacam que em anos de EN o impacto sobre a sub-região 1 (área que representa
o norte do nordeste brasileiro, e na qual está inserido o estado do Maranhão) é caracterizado
por anomalias negativas (período de secas) como descrito na literatura (MOLION e BERNARDO,
2002; PEZZI e CAVALCANTI, 2001).
Em anos de LN, observou-se dois períodos com impactos contrastantes. Antes de 1976, com
predomínio de anomalias de precipitação negativas (redução das chuvas), e após com
anomalias positivas (chuvas acima da média climatológica). Registrou-se, também, valores
mais elevados que o período anterior, fato que podem estar relacionados às mudanças
ocorridas nesta época (segunda metade do século 20) tais como, mudança na fase da Oscilação
Decadal do Pacífico (Graham, 1994; Stenseth et al., 2003) e mudança na fase da Oscilação do
Atlântico Norte (HURRELL e VAN LOON, 1997; STENSETH et al., 2003; WAINER et al., 2008).
Ao estudar a variabilidade e para que não haja uma interpretação equivocada de resultados é
necessária uma detecção prévia da variabilidade climática no país em escalas de tempo mais
extensas possíveis (MARENGO, 2006). Essa medida é necessária para servir de base para a
análise do clima futuro, em uma tentativa de separar a variabilidade natural observada, da
variabilidade forçada por atividades humanas que induzem a mudanças climáticas.
Nesse sentido a variabilidade, destacada neste estudo, poderá ser utilizada como parâmetro de
comparação quando ocorrer intensificação de atividades que modifiquem o clima da região,
partindo da hipótese que as atividades desenvolvidas na área estudada ainda não constituem
grandes modificações no clima local, e que o ambiente consegue manter sua resiliência natural.
Para melhor entendimento e visualização são mostrados na tabela 2 as médias acumuladas em
cada ano, com destaque para os anos em que a precipitação extrapolou a média do período.

Tabela II: Médias acumuladas com destaque para anos mais chuvosos da série.

Anos
Precipitação
Média Total

Anos
Precipitação
Média Total

Anos
Precipitação
Média Total

Anos
Precipitação
Média Total

1971 3173,7 1982 1926,7 1993 1637,5 2004 2496,8



1972 1586,3 1983 883,7 1994 2720,2 2005 1803,3

1973 2651,2 1984 2551,7 1995 2470,1 2006 2354,2

1974 3508,1 1985 3981,3 1996 2419,2 2007 1899

1975 2276,5 1986 2823,2 1997 1421,2 2008 2599,8

1976 1611 1987 1833,2 1998 1459,8 2009 2847,8

1977 2025,8 1988 2843,4 1999 2366,2 2010 1755,6

1978 1970,6 1989 2755,6 2000 2765,2 2011 2713,3

1979 1961,8 1990 1753,6 2001 2479,6 2012 1133,2

1980 2478,5 1991 2167,6 2002 1888,4 2013 1594,2

1981 1518,8 1992 1198,4 2003 2370,5 2014 1652,3

2015 1137,8

 
As anomalias de precipitações obtidas anualmente para o período de 1971 a 2015 estão
representadas na figura 9, juntamente com a linha de tendência e a média do período. De
modo geral os dados indicam que as chuvas apresentam uma leve tendência de diminuição na
região.

Figura 9: Anomalias de precipitação, linha de tendência e média do período.

A sistematização dos dados permitiu inferir que as precipitações tendem a diminuir, passando
de aproximadamente 2500 mm para 2000 mm. Essa diminuição contribui para a modificação



dos sistemas naturais, como exemplo, o ciclo hidrológico, áreas inundáveis, períodos de
reprodução de espécies, etc.
Essas anomalias de chuvas influenciam nas vazões dos rios, o que por sua vez pode alterar a
distribuição e diversidade das espécies. Marengo (2006) realça que as anomalias de chuva
observadas no Brasil e na América do Sul refletem as anomalias de vazões de rios. Dettinger et
al., (2000) exemplificam que as vazões de rios no Sul do Brasil apresentam valores mais baixos
durante anos de La Niña, enquanto que durante El Niño as vazões são maiores. Já para a região
Amazônica o El Niño determina anos com vazões menores que o normal, enquanto que La Niña
determina vazões maiores que o normal.
Molion e Bernardo (2002) explicam que a variabilidade interanual da distribuição de chuvas
sobre o nordeste brasileiro, tanto em escala espacial quanto temporal, está intimamente
relacionada com as mudanças nas configurações de circulação atmosférica de grande escala e
com a interação oceano-atmosfera no Pacífico e no Atlântico. O impacto causado pelo fenômeno
El Niño-Oscilação Sul (ENOS), um exemplo de perturbação climática de escala global, pode ser
sentido principalmente pela modificação no regime e no total de precipitação que, dependendo
da intensidade do evento, pode resultar em secas severas, interferindo, de forma expressiva,
nas atividades humanas.
A tendência de diminuição das chuvas na região do baixo curso do rio Itapecuru deve ser
analisada em função não só da ZCIT mas de todos os fenômenos naturais que influenciam a
precipitação no local, além das interferências de atividades humanas como por exemplo,
desmatamento e atividades associadas ao uso da terra, como a agricultura e construção de
grandes cidades que podem de acordo com Marengo (2006) modificar o clima regional e global.
A interferência das características climáticas na ocorrência e distribuição de espécies é basilar
para as discussões sobre biodiversidade.  O IPCC (2001) evidenciou que eventos extremos
como secas, enchentes, ondas de calor e de frio, furacões e tempestades, têm afetado
diferentes partes do planeta e produzido enormes perdas econômicas e de vidas.
No Brasil o furacão Catarina em março 2004, a seca da Amazônia em 2005 e as secas já
observadas no Sul do Brasil em 2004, 2005 e 2006, são exemplos desses eventos extremos.
Merece destaque ainda a recente crise hídrica que assolou principalmente o estado de São
Paulo no ano 2014 e se estende até os dias atuais.
Esses episódios trazem, outros impactos relacionados, como alterações na biodiversidade,
aumento no nível do mar, modificações das potencialidades da agricultura e da geração de
energia hidrelétrica que já podem estar afetando o Brasil, assim como o restante do planeta.
Nesse contexto é indispensável que as pesquisas possam relacionar aumento, diminuição ou a
existência de um padrão contínuo na ocorrência e distribuição das espécies em função das
modificações climáticas locais, estando atento para as progressões desses cenários e a
amplitude dos impactos sobre a biodiversidade.

4. Considerações finais
A precipitação pluviométrica para a área de estudo é bem definida, existindo uma estação
chuvosa e outra seca.
Para a região são registrados altos níveis de precipitação pluviométrica, o que pode indicar que
não há limitações hídricas. No entanto, foi observada uma tendência de diminuição das
precipitações no decorrer dos anos, o que a longo prazo poderá modificar esse cenário de
excedente hídrico.
Conforme já descrito na literatura especializada, o clima influencia a sistemáticas dos
ambientes aquáticos, controlando os pulsos de inundação. Essas áreas sazonalmente
inundáveis, ampliam a distribuição das comunidades íctias, aumentando a oferta alimentar e
controlando a reprodução dessas espécies. Diante de cenários de modificação climática que
destacam a diminuição das precipitações pluviométricas no baixo curso da bacia hidrográfica do



rio Itapecuru e sob a iminência de modificações nos ambientes inundáveis, impactos
significativos podem ocorrer sobre a comunidade de peixes local, sobre a qual não se têm
conhecimento aprofundado.
Diante do exposto sugere-se que sejam desenvolvidos estudos que possam caracterizar as
comunidades de peixes da área estudada e relacionar quais os potenciais impactos que possam
ser ocasionados a elas na iminência dessas modificações pluviométricas locais. Essa associação
de conhecimento é positiva para o planejamento estratégico da área, proporcionando o
entendimento de como os comportamentos anômalos podem influenciar toda a dinâmica de
funcionamento natural local e quais as consequências para o ambiente, manutenção da
biodiversidade das comunidades de peixes e na economia e desenvolvimento social.
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